
Apucarana, 4 de dezembro de 2018. 

DA INVASÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 
CONCORRENTE DA UNIÃO E DOS ESTADOS MEMBROS 

Em consonância com o inc. V do art. 24 da Constituição Federal, a 
competência para legislar sobre produção e consumo é concorrente da 
União, dos Estados-membros e do Distrito Federal. 

A fim de regulamentar a fabricação, o comércio e o uso de artigos 
pirotécnicos, foram editados o Decreto-lei nº 4.238, de 08 de abril de 1942, 
a Lei Federal nº 6.429, de 05 de julho de 1977, e o Decreto Federal nº 
3.665, de 20 de novembro de 2000. 

Assim, o legislador federal, a quem compete estabelecer normas gerais 
sobre a matéria, regulamentou a fabricação, o comércio e o uso de artigos 
pjrotecnicos classificando-os em classes "A" "B" "C" e "D" conforme a ' ' ' ' presença ou não de estampido e a quantidade de pólvora, entre outros 
critérios. 

Ao assim dispor, o legislador federal impôs uma espécie de bloqueio 
legislativo ao legislador municipal, ao qual não se autoriza, nem mesmo a 
pretexto de legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, I, da CF), 
vedar de forma absoluta a comercialização e o uso de artigos pirotécnicos. 

Cabe ao Município, portanto, apenas suplementar as diretrizes contidas na 
legislação federal, nos termos dos artigos 30, I e II, da Constituição 
Federal, mas não proibir todo e qualquer comércio e manuseio de fogos 

de artifício. 

O Projeto de Lei de Autoria da Vereadora Márcia Souza, por sua vez, 
afasta-se daquelas diretrizes estabelecidas na lei federal, pois pretende 
proibir o comércio, o manuseio, a queima e a soltura de fogos de artifício e 
artefatos pirotécnicos, colidindo, assim, diretamente com a opção do 
legislador federal. 



Ao assim proceder, invadiu a esfera de competência legislativa da União, 
prevista no artigo 24, V, da Constituição Federal, violando, assim, a norma 
constitucional, o que lhe é vedado. 

DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LIVRE INICIATIVA 

Ademais, o projeto de lei de autoria da Nobre Vereadora, ao querer 
proibir de maneira absoluta a comercialização de artefatos pirotécnicos, 
afronta os princípios da razoabilidade e da livre iniciativa, este último 
elencado pelo constituinte de 1988 como um dos fundamentos da ordem 
econômica (art. 170, caput, da CF/88). 

Nesse sentido, já decidiu o E. STF em caso análogo, em que se 
discutiu a possibilidade de lei estadual vedar a comercialização de 
determinado produto em seu território, na hipótese de existir lei federal 
regulamentando o seu uso, verbis: 

"EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 
PAULISTA. PROIBIÇÃO DE IMPORTAÇÃO, 
EXTRAÇÃO,BENEFICIAMENTO, COMERCIALIZAÇÃO, FABRICAÇÃO E 
INSTA LAÇÃO DE PRODUTOS CONTENDO QUALQUER TIPO DE 
AMIANTO. GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS. LEGITIMIDADE 
ATIVA. INVASÃO DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO. l. Lei editada pelo 
Governo do Estado de São Paulo. Ação direta de inconstitucionalidade proposta 
pelo Governador do Estado de Goiás. Amianto crisotila. Restrições à sua 
comercialização imposta pela legislação paulista, com evidentes reflexos na 
economia de Goiás, Estado onde está localizada a maior reserva natural do 
minério. Legitimidade ativa do Governador de Goiás para iniciar o processo de 
controle concentrado de constitucionalidade e pertinência temática. 
2. Comercialização e extração de amianto. Vedação prevista na legislação do 
Estado de São Paulo. Comércio exterior, minas e recursos minerais. Legislação. 
Matéria ele competência ela União (CF, artigo 22, VIII e XIII). Invasão de 
competência legislativa pelo Estado-membro. Inconstitucionalidade. 3. 
Produção e consumo de produtos que utilizam amianto crisotila. 
Competência concorrente dos entes federados. Existência de norma federal 
em vigor a regulamentar o tema (Lei 9055/95). Conseqüência. Vício formal 
da lei paulista, por ser apenas de natureza supletiva (CF, artigo 24, && 1 º e 
4º) a competência estadual para editar normas gerais sobre a matéria. 4. 
Proteção e defesa da saúde pública e meio ambiente. Questão de interesse 
nacional. Legitimidade da regulamentação geral fixada no âmbito federal. 
Ausência ele justificativa para tratamento particular e diferenciado pelo Estado 
de São Paulo. 5. Rotulagem com informações preventivas a respeito dos 
produtos que contenham amianto. Competência da União para legislar sobre 
comércio interestadual (CF, artigo 22, VIll). Extrapolação ela competência 
concorrente prevista no inciso V do artigo 24 da Carta ela República, por haver 
norma federal regulando a questão." (STF; Pleno; ADI 2656/SP; Min. Rei. 
Maurício Corrêa; D.J. 08-05-03). 



Diante do exposto, SALVO MELHOR INTERPRETAÇÃO LEGAL E 
JURISPRUDENCIAL, opinamos pela ILEGALIDADE da matéria 
apresentada. 

Apucarana, 4 de dezembro de 2018. 


